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El Boletín Oficial, sale los 
Limes, Miércoles y Viernes 
de cada sem ana.

Las reclamaciones que no 
vengan francas no se admi
tirán en esta redacción.

Se ad übbs  tosí suscvieimnes en 
esta C apital en la Emprenta 
de la Union, calle de San 
Agustín BaúsM. 89, á © reales 
al mes y 9 p a ra  los ile fuera  
franco el porte.

BOLETIN O N U  M 11PROÍINCM DE UBICETE.

GOBIERNO DE LA PROVINCIA DE ALBACETE.

C I R C U L A R  N U M E R O  3 6 4 .

P a r a  r e q u ’si tar  los Tí tulos de los individuos de 
q u e  t ra ta  mi circular de 2 0  del corriente inserta 
en el Boletín oficial nú m e ro  1 5 4 ,  cuyos nombres,  
sueldos,  fecha en que  fueron nombrados y  autor ida
des q u e  los aligió, reclame de los Alcaldes consti
tucionales,  se hace preciso,  se les haga  saber que  
i n m e d ia ta m e n te  presen ten  en este Gobierno de pro 
vincia el papel  sellado q ue  cor responde según el suel
do anua l  qu e  disfrutan,  con arreglo á  lo proscripto 
en el capitulo 3 .  °  del Rea l  decreto de 8  de Agosto 
úl t imo inserto en el Boletín oficial de 1 8  del mis
m o .  Albace te 2 9  de  Dic iembre de  1 8 5 1  „— -Miguel 
B o rd a .

S A L A  D E  G O B I E R N O  D E  L A  A U D I E N C I A
T ER R IT O R IA L  DE ALBACETE.

Minister io de Grac ia  y  Justicia:  Rea l  o r d e n .—  
P a r a  l levar á  efecto, por  lo respect ivo al Ministerio 
d e  Gracia y Just icia,  el R ea l  decreto de 8  de Agos
to,  y el de 2 8  de No v ie m b re  de  este año, en la p a r 
te  respec tiva  á los empleados públicos,  la R e in a  
( Q .  D .  G . )  se ha servido ap ro ba r  la instrucción 
s i g u ie n te .

A r t íc u lo  1.® N in g ú n  funcionario ni empleado de  
p la n ta  fija, y  con sueldo de las dependencias  del M i -

(J: j  . . , . t  .. J  • i /

nisterio de Gracia y  Justicia,  yá  lo perciba  del p r e 
supuesto general ,  yá del provincial ó munic ipa l,  p o 
drá  servir  su empleo,  ó egercer sus funciones sin 
el cor respondiente titulo, estendido en el papel q u e  
designa el Real  decreto de 8  de Agos to de este año.

A r t .  2 .°  Ta mb ié n  es necesario t í tulo para el uso 
de honores,  gracias y  condecoraciones q ue  se o to r 
gan por este Ministerio.

A r t .  3 . °  Los títulos de todos los empleos y h o 
nores q ue  se conceden por Reales decretos se e sp e 
di rán en papel del sello de i lustres y  se espedirán 
por  la cancillería de este Ministerio.

A r t .  4 . °  E n  igual papel  se espedirán los t í tulos 
de los doctores,  licenciados y regentes  en todas las 
facultades y los de relatores,  escribanos,  notarios y  
procuradores de  cua lquier  T r i b u n a l  ó Juzgado,  yá  
sa hagan  los nom bramientos  por Reales decretos,  y á  
por  Reales  ordenes,  yá  por funcionarios autor izados 
para  ello.

A r t .  5.°  Los  títulos de nombramiento s  hechos  
por Reales  ordenes qu e  no esten comprendidos en el 
art iculo anter ior ,  y en que  hasta ahora ha  sido cos
t u m b r e  espedir  Real cédula por la Cancillería,  con
t inua rán  espidiéndose del mismo modo.

A r t .  6 . °  Los t í tulos espedidos por  v i r t ud  de  
n om br am ie n to  hechos por Rea l  orden y q u e  no es 
ten  comprendidos  en los artículos ante riores ,  y  L .  
q u e  espidan las Autor idades  ó Gefes por  su M o n i ,  
derecho  o á  n o m b r e  de  corporaciones,  se es tenderán 
en  el papel  designado eu el ci tado R e a l  decreto,  en 
consideración al sueldo.

, el Minis tro,  ó bien refrendado
a eal Ledu .a ,  ó bien por  si mismo si el nom bra 

miento  se hiciese de Real  o rden ,  los títulos de q u e  
ha b la n  los art ículos 1 3 . %  3 ."  4 /  y 5.® y  todos 
aquellos cuyo  sueldo no baje de 1 6 . 0 0 0  rs .

Ar t„  8.® Espide  el Subsecre tar io los t í tulos para
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em pl eos  do m e n o r  sueldo  de  1 6 . 6 6 6  rs .  que  no es
ten  c o m p r e n d i d o s  en los a r t i cu les  q u e a n t e c e d e n .

A r t .  9.® E s p i d e  el M in is t r e ,  y  en su n o m b r e  
el S u b s e c r e t a r i o s  l o s ú t u l o s q u e h a b i f i t e n p a r a e l e g e r -  
cicio d e  las profes iones ,  esccpto los de  q u e  t r a ta  el 
a r t i c u l e  4.®

A r t .  1 6 .  Esp iden  les R e c t o r e s  de las u n iv e r s i 
d a d e s  y los d i rectores de  ins t i t u to s  en l e s e a s e s  p r e 
venidos  por la legislación v ige nte  les t i tules de  b a -  
ebdler  en el pape l  usad e  bas ta  el d ía .

A r t .  1 1 .  Esp iden  las a u t o r i d a d e s ,  func ionar ios  
públicos ó gefes de corporac iones  y  en el pape l  q u e  
ma rca  el c i tado  Rea l  dec re to .  I n s t i t u i o s  de los n o m 
bram ie n to s  q u e  aquel los ó estos b a g a n  por  su p r o 
pio derecho ,  conforme á l o s r e g l a m e n t o s , c e n s t i t u y i e -  
nes y or denanzas  v i gente s .

A r t .  1 2 .  L o s  em ple ado s  y func ionarios  de la 
ca r r e r a  judic ia l ,  de la eclesiásticica y  de  ins t rucc ión  
públ ica  q u e  se ha l len en la ac tu a l id ad  s i rv iendo ,  no 
neces i tan  s acar  t í tulos  si lo t i enen  del dest ino  q u e  s i r 
ven  ó de  o t r os  igua les q u e  s i rv ie ron ,  y desde  los 
q u e  pasaron  á  los ac tua les  sin ascensor  pero  d e b e r á n  
s u j e t a r s e á  l a s f o r m a l i d a d e s q u e s e  d r r á n m a s  ade l an te .

A r t .  1 3 .  L o s  e m pl eados  y  funcionar ios  d e p e n 
d i en t e s  del Minis ter io  de Grac ia  y  Just ic ia  q u e  e n l o  
sucesivo pase n  de n n  des t ino  á  o t ro  d e  igua l  clase 
y  sueldo,  no neces i tan  n u e v o  t i tu lo ,  b a s t a n d o  solo 
q u e  el t ráns i to  se  ac red i te  á  con t in uac ió n  de l a n t i 
g u o  del m o d o  q u e  se d i rá.

A r t .  1 4 .  E s t a r á n  sin e m b a r g o  obl igados á sacar  
n u e v o  t i tulo los em p le a d o s  y  func ionar ios  q u e  h a y a n  
p asado  ó pa se n  de  u n  des t ino  á o t ro  de  igua l  ca
tegoría y sueldo,  s i e m p r e  q u e  sea d e  d i fe ren tes  f u n 
ciones,  como los R e g e n t e s  q u e  h a y a n  p a s a d o  ó p a 
sen  á Minis t ros  ó p r e s i d e n t e s  de  ^ a l a  de  la A u 
d ienc ia  de  M a d r id ,  los Eisca les  q u e  h a y a n  pasado  ó 
p a se n  á  p r e s i d e n t e s  d e  ^ a l a ,  ó ál cont ra r io ,  y  to 
dos los q u e  se e n c u e n t r e n  en c a s o s i g u a l e s .

A r t .  1 5 .  Guando  u n  e m p l e a d o r  funcionario h a -  
y a  P ^ B  o ó pase de  u n  des t ino  á o t ro  d e  m a y o r  
sue ldo ,  se le espedi rá  el t i tulo en  el pape l  cor re spon
d ie n te  al n u e v o  sue ldo,  y  no á la di ferencia en t r e  
es te  y  el an t iguo .

A r t .  1 6 .  L a ra  el d e s e m p e ñ o  de  toda comisión 
ó cargo  á q u e  esté  seña lada  gra ti f icación,  se e s p e -  

u á  el t i tulo en  pape l  del  sello p r i m e r o ,  cu a lqu ie r a  
q u e  sea la g rat i f icación .

A r t .  1 L  Ra ra  los cargos  t e m p o r a l e s  ó a cc id en
t a o s  á q u e  no esté  seña lado sue ldo,  a u n q u e  t e n g a n  
grat if icación ó e m o l u m e n t o s  even tu a le s ,  se es tende rá  
el t i tu lo  en  pape l  del  sello s egu ndo .

A l t .  1 8 .  E l  M m i s t r o e n  las R e a le s  cédulas ,  y  el 
mismo,  e s u b s e c r e t a r i o  y los Gefes á  qu i enes  co r r es 
p o nda  e n o m b r a m i e n t o ,  p o n d rá  el c úm pl ase  en di

c h a s R e a l e s c é d u l a s ó e n  los t í tulos  q u e  por s u in d o le  no 
e ^ q a n  o t ro  acto de posesión q u e  la e n t r e g a d o  dichos
d o c u m e n t o s  á  los in te resados .

A r t .  1 9 .  El  Minis t ro  p o nd rá  el cúm pl a se  y  d e 
c re to  m a n d a n d o  d a r  la posesión,  y au tor iza rá  la c e r 
t if icación de  esto  con r e s p e c t o s  los t i tules  d e l ^ u b -  
s e c r e t a r i o y  Gefes  de sección: el Gubsec re te r io  l lenará 
e s tos  re q u is i t o s  con  r e s p e c t o á  los Gefes de m e sa ,  ofi

cíales de secretaria  y de ma s  emplearles y d e p c n d i e n -  
t a s d e  planta  del Ministerio.

A r t .  2 6 .  E n  los t i tules qu e  espidan  las au to r i 
da des  po r  si ó como Gefes de corporaciones,  y los fun
c i o n a r i o s  q u e  teogan el derecho de nom bram iento ,  pon
drá  el cúmplase ,  el decre to  de posesión y autor izará 
la certif icación d e e l l o e l  G e l e ó p e r s o n a  á cu y a s  in 
m ed ia t as  órdenes  ha d e s m v i r  el nombrado:  si ha do 
servi rse á las ó rdenes  del q ue  le nombra  por  s i ó c o -  
mo Gefe de  una  corporación,  el mismo q e le n o m 
bra  pondrá  el cúmplase ,  y d e s é  p o s e s i ó n , y a u t o r i z a r á  
la cert if icación de ella.

A r t .  2 1 .  E n  los t í tulos d é l o s  e m p l e a d o s y  f u n 
cionarios q u e e s t a n  ya s i rviendo sus dest inos,  bien se 
esp idan  aho ra ,  b i eu  se hayan  espedido con anterioridad^ 
no se p o n d r á  el c u m p l a s e y d e c r e t o  de posesiona pero 
s i s e a n o t a r á l a  fecha en q u e  se cumplió,  y s e d i ó , y  
se pondrá  certificación de ello.

A r t .  2 2 .  Eo  Ins t i tu ios  de los empleados y f u n c i o -  
na r io s  q u e  h a y a n  sido t ras ladados  á dest ino de igual 
clase y sue ldo en q u e  se hallen si rviendo  á la fecha, 
con tal q u e  no sean los de q u e  habla el a r t i c u l ó l a , s e  
p o n d r á  cert if icación de  la lecha en qu e  se verificó la 
t ras lac ión,  y d é l a  q u e  se tomó l a p o s e s m n p o r  la a u 
tor idad,  g e f e ó  func ionar te  á qu ien  cer responderia  si
e n t r a s e  de nu ev o .

A r t .  2 3 .  Aquellos empleados  á q u ie nes  se t ra s 
lade  en lo s u c e s i v o , y q u e n o t e n g a n n e c e s i d a d  de nuevo 
t i tulo seman l o q u e  q u e d a  de te rminado ,  d e b e rá n  p re 
se n t a r  s u s t i t u i o s  y  l a ó r d e n d e t r a s l a c i o n á l a s a u t o r i -  
d a d e s ó g e f e s á q u i e n e s  corresponder ía  poner  el c ú m p l a 
s e , y a u t o r i z a r  el decre to  de  posesmn si en t rasen  de nue-  
vo^ y e s t o s  po ndrán  el c u m p l a s e y e l  decreto ,  y dará

la po s e s ió n .  . ^
A r t .  2 4 .  L u e g o  q u e  un empleado  o lunemnarm

cese en su  dest ino,  s e p o n d r á n o t a  de  cesación,  con es
p í e n  d e  l a  c a u s a d o  q u e  p r o c e d e p o r ^ m l  q u e  haya  
p u e s t o ó d e b i e r a  pone r  la certificación d e p o s e s i o n y á  

con t in uac ión  de  ella
A r t .  2 5 .  N o  es tán  s u g e t o s á r e n o v a c i o n m  a que

n e e s t a m p e  el cúm pla se  los t í tulos ya espedidos de  g r a 
d o s  académicos  ó q u e  h a bdi te n  para el egercicio de 
prolusiones^ pero se hará  en ellos la convenien te  a no ta 
ción por o l g e f e ó f u n c i o n a r i o  q u e  debió poner  e l cumD 
piase c u a n d o  por  cua lquier  causa se p i e r d a n ó s u s p e n -
dan  los derechos  q u e  confiere.

A r t  2 6 .  E n  cada una  de las d e pe ndenc ia s  d e l a t a
nisterio d e G r a c i a  y Just ic ia  donde  haya  de presen ta rse  
el t i tulo d e u n e m p l c a d o  para  su c u m p l i o m m ^ o y  data
de posesión,  se sacará copia del mismo t i tulo en el pay 
p e í  q u e  rnarca  el a rt iculo 6 .  del Rea l  decre to  de 2 o  
de N o v i e m b r e ,  a rch ivándose  y abr iéndose  el registro 
q u e  d icho  a r t iculo ordena .

A r t .  2 ^ .  L o s f u n c m n a r i o s d e l o s  t i t u l o s d e  todas 
clases co n t i n u a rá n  s iendo los mismos  que  hasta a q o b  
Rara  aquellos cargos ó e m p l e o s q u e h a s t a  aho ra  no han 
necesi tado t i t u l o ^ y q n e  lo necesi tan en v i r t u d d e l  de
c r e t a d o  8  de Agos to,  y de esta inst rucc ión ,  se usaran 
con las var iac iones  precisas los adoptados  por el Mi^  
nisterio de L l a c i e n d a y p u b l i c a d o s  en la Gncern d e 4
del cor r ien te .  M odr td  2 3  de D ic ie m br e  de 1 8 5 1 ^
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Es copia de la Real orden inserta en la Gaceta del 
ve inte  y cua tro del corriente,  de que  certifico. Y  para 
su inserción en el Boletín oficial de esta provincia li
b ro  la presente con el V . °  B.° del S r .  Regente en A l 

bacete  á veinte y siete de Diciembre del mil ocho
c ientos  c incuenta y u no .—-V°.  B Melchor. —  Vicente 
M aría de Canta.

Ministerio de Gracia y Jus t ic ia .— Real Decreto,  
Deseosa de que  todos los españoles participen del j ú 
bilo de que  se halla poseído mi corazón malenal por ha 
berse  servido la divina providencia darme una hija y ‘
u n a  sucesora directa á la Corona,  y creyendo que  nin- 
ouna  ocasión es mas  á propósito que  la presente para 
usar  de la facultad que  me concede el artículo 4 5  de 
la consti tución, por qu e  á la par  que enjugo las lá
gr imas  de muchas  familias, t r ibuto á Dios una señal 
de  reconocimiento por sus singulares favores, confor
má nd om e  con lo que  me há propuesto el Ministro de 
Gracia y Just icia,  de acuerdo con el parecer del Con
sejo de Ministros vengo en decretar  lo siguiente:

Art ículo 1 /  Concedo rebaja de la quinta par te  de 
su condena ,  con tal qu e  la esten cumpliendo,  á los reos 
sentenciados á cadena,  reclusión, relegación, y  estra
ga mi en to  temporales.

D e la c u a r t a  pa r t e  á  los sentenc iados  á  presidio,  
p r is ión ,  y  conf inamien to  ma y or e s .

D e  la t e rce ra  á los sentenc iados  á presidio,  prisión

Y conf in amien to  menores .
De la mitad á los sentenciados á presidio y pr i 

sión, correccionales, y  á destierro.
A r L  2 . "  L o s  sen tenc iados  á  ar res to  m a y o r  y m e 

nor  se rán  pues tos  in m e d i a t a m e n t e  en l iber tad.
A r t .  3 . °  L o s  q u e  es t en  su fr i endo ó hay a n  de s u 

frir  deSpues  de  o tra pe n a  per sonal ,  prisión cor reccio
n a l  por  via de  sus t i tución  y apre mi o ,  serán pues tos  en 
l ibe r t ad  si h an  cum pl i do ,  ó c u a nd o  cu m p la n  los dias 
q u e  co r r es p o nd a n  á la indemnizac ión  pecun ia r i a  dec re 

t a d a  á f a v o r  d e  los ofendidos.
A r t .  4.° A los co nd en ado s  por  ja legislación ant igua 

á pres id io ,  pr is ión ó des t i erro desde diez  años  has ta  seis , 
| es concedo  reba ja  de  la c u a r t a  pa r t e  del t iempo  por  
q u e  fue ron  condenados ;  de la t e rce ra  á los q u e  lo fue
r on  por  me n o s  de seis has ta  t res ,  y  de  la mi t ad  á los 
q u e  lo h a y a n  sido po r  men os  de t r es .

A r t .  5.® A  los conden ado s  por  co n t rab and o  ó d e 
f raudac ión les concedo  ig ua lm e n t e  r eba ja  del t i em po  de  
sus  pe na s  per sonales ,  en la mis ma  proporc ión  des igna
d a  en el a r t i culo  an t e r io r ,  e scepto los condenados  á 
u n  año  de  presidio,  prisión ó des t ierro,  á los cuales les 
r e m i t o  lodo el t i empo  q u e  les fal tare pa ra  cum pl i r .

A r .  6. ° Pa ra  la aplicación de estas rebajas é in
dulto,  es condición precisa que  los sentenciados hayan  
cdmplido lo que  lleven de condena con buena  nota.

A r t .  7 . °  Concedo rebaja de la mitad de la pena 
personal  que  se les imponga por ejecutoria á los reos 
presos con causa pendiente,  si dicha pena no escede da 
t res  años ni baja de siete meses.

A r t .  8.® a  los r eos  á q u ie nes  se im p o ng a  p en a  
m e n o r  de  s i e te  meses ,  les concedo indul to  de ella.

A r t .  9.° S e  comprenden  en las gracias de los dos 
anlerioresarl ículos los reos de contrabando y defraudación 

Ar t .  10 .  Los reos á quienes se imponga sola ó 
en unión con otra la pena de prisión por via de sus
titución y apremio,  la sufrirán solo en la par te res
pectiva á la mdemnizg ion declarada en favor del ofendido.

Ar t .  1 1 .  Las gracias de este Decreto no son apli
cables á los reos de los delitos comprendidos  en las 
disposiciones siguientes del libro 2 . °  del Codigo penal: 
el capitulo 1 .  °  del titulo 2 . ° :  el capitulo 1 .  °  del 
titulo 3 .  °  : los capítulos 1 .  °  , 2  °  y 3 .  °  del t itulo 
4 . °  los capítulos 1.  °  , 2 . ° ,  3 . ® ,  4.  °  , 5 . ° ,  
1 3 ,  1 4  y 1 5  del titulo 8 .  °  : el articulo 3 3 2  y el n ú 
mero 1 .  °  del titulo 1 4  y los artículos 4 3 9 ,  4 6 7 ,  4 6 8  
y  4 7 1 .

A r t .  1 2 .  Para  la esclusion de las anteriores gra
cias de rebaja ó indulto con respecto á los que  han 
sido sentenciados,  ó hayan de serlo por la legislación 
antigua,  s% buscará la analogía con lo declarado en 
el articulo anterior,  estándose en caso de duda por lo 
favorable al reo.

A r t .  1 3 .  Los  Gobernadores de Provincia,  oyen
do á los Gefes de los Establecimientos penales, y con 
presencia de las hojas ó testimonios de condena en su 
caso, harán  por si mismos y bajo su responsabilidad la 
aplicación de los artículos 1.  °  , 2 .  °  , 4 .  °  , 5 .  °  y 6 .  °  
de este decreto á los penados que  existan en los E s
tablecimientos de sus territoi ios y á los reos rematados 

Cuando tengan duda acerca, de la naturaleza del deli
to para juzgar  si el reo está ó no incluido pregunta
rán  sobre esto á  la Audiencia que  sentenció, y  esta
rán á  lo que esta, oido el Fiscal decida.

A r t .  1 4 .  Los Gobernadores de provincia r e m i 
t i rán al Ministro de Gracia y  Justicia,  nota de 
los reos á  quienes hayan  aplicado las gracias de 
este decreto en la par te q u e  les es respectiva,  con 
espresion de sus circunstancias,  t iempo de condena,  
o que  de ella lleven cumplido, y lo que  les resta, 
hecha  la rebaja.

A r t .  1 5 .  Los Tribunales ,  al fallar por  e j e c u t o 
ria as causas pendientes á la fecha de este decreto 
l laran a pbcacion de sus artículos 7 .° , S .e, 9 .° . 1 0 ,

Y T-i, espresándolo asi en la misma sentencia,  
espues e la aplicación de la pena qu e  corresponda 

con arreglo á la ley.

. Eas  gracias de este decreto son esten-
sivas á os reos rematados ó que  esten sufriendo con 
denas impuestas por los Juzgados y Tr ibunales ,  de 
cualquiera fuero, y á los que tengan causas pen

a n t e s  en e os, á cuyo fin, y  para su aplicación, 
daran  los demas  Ministerios, si lo consideran preciso 
las instrucciones convenientes.  Pa ra  la concesión da 
indulto respecto á las provincias de U l t ramar ,  el P re - 
s,dente del Consejo de Ministros Me propondrá  l o q u e  
juzgue conveniente.  Dado en Palacio á  v e i n t e y  L  
de  Dic iembre de mil ochocientos c incuenta y uno.— - 
Es ta  rubr icado de la Rea l  m a n o . — El Ministro da

racia y  Justicia.  I  entura G onzález Homero.»
A r , 9, .C0P 'a ^  Ulcal decreto inserto en la Gaceta 

e Gobierno de veinte y dos del corriente de que  
yó el Secre tar io de Sala de Gobierno certifico: Y  
p a ra  su  inserción en el Boletis oficial de esta p r o -
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vin c i a  l ib ro  la p r e s e n t e  con la o p o r tu n a  referencia con 
el V . ” B . °  del S r .  R e g e n te ,  A lb a c e t e  á ve in te  y  
c u a t r o  de D i c i e m b r e  d e  mil ochoc ientos c in cuen ta  y 
u n o . — V . °  B . ° ,  M elchor— Vicente M aría  de C anta.

Minister io  de  Grac ia  y  Jus t ic ia:  R ea l  o r d e n . —  
L a  Reina  (Q .  D. G.)  se h a  d ig n a d o  m a n d a r  q u e  
desde  \  .v de E n e r o  del año  p r ó x i m o  se pr inc ip ie  á 
l levar á efecto lo d i spu es to  en  el Re a l  D e c re to  de  
8  de  A g o s to  de este  año ,  en  su  capi tulo 4 . °  q u e  
t r a t a  del pape l  sellado d e  q u e  se de be  h a c e r  uso en 
los juicios  y en los actos  judiciales,  p ropio s  de  la 
jur isd icción  v o lu n ta r ia .  M a d r id  2 3  de  D i c i e m b r e  d e  
1 8 5 1 . —  Ventura G o n zá lez  R om ero .— S r . . .

E s  copia de  la Rea l  o r de n  inse r ta  en  la G ace ta  
del  G o bi e rno  de  2 4  del  cor r i en te  de  q u e  yo el S e 
c r e ta r i o  d e  la S a la  de G o b ie rn o  de  es ta  A u d ie n c ia  
T er r i t o r i a l  d e  q u e  certifico: y o  p a r a  su  inserción en 
el  Bole t io  Oficial  d e  esta  p rovin c i a ,  libro, la p r e se n 
t e ,  con  el V . °  B . °  del S r .  R e g e n t e  en  Alb ace te  
á  v e i n t e  y  s ie te  d e  D i c i e m b r e  de  mi l  ochoc ientos  
c in c u e n ta  y  uno.»— V . "  B.°— Melchor. Vicente Ma
fia de Canta.

Minis te r io  d e  Grac i a  y  Jus t icia:  R e a l  o r d e n . —  
L a  R e i n a  (Q .  D .  G. )  se h a  se rv ido  m a n d a r  q u e  e n  
a tenc ión  á q u e  de sd e  1 .° de  E n e r o  del año  prócxi— 
m o  empiecen  á  d i s f ru ta r  los Ju e c e s  de  p r i m e r a  ins
ta nc ia  el sueldo q u e  les es tá  as ignado  en  los p r e s u 
p ue s te s ,  de jen  de  hacérse les desde  d icha  fecha los d e s
cue n to s  q u e  suf rían pa ra  Montep ío ,  t a n to  a n u a lm e n te  
como  su ingreso en la ca r r e ra ,  q u e d a n d o  sin e m bargo  
en  la obligación de satisfacer todo lo q u e  por  dichos 
conceptos  ade ude n  h as ta  fin del co r r i en t e .  M adr id  2 3  
d e  D ic i e m b re  d= 1 8 M  - V e n t e r a  
o r .  G o b e r n a d o r  de  la Provinc ia  d e . . . . . .

E s  copia de la Rea l  orden  inserta en la Gace ta  
del Gobie rno  de 2 4  del cor r ien te  de q u e  j o  el S e c r e 
ta r io de la S a la  de Gob ierno  de esta Audienc ia  T e r 
ri torial  certifico: y para  su inserción e n  el Boletín ofi
cial de es ta  Provinc ia ,  l ibro la p resente ,  con el visto 
b u e n o  del S r .  i n g e n t e  en Albace te  á ve inte  y  siete 
de  Dic iembr e  de mil ochocientos c incuenta  y u n o . —  
V . °  B.  M elchor.—- Vicente M aría  de C anta„

C O M A N D A N C I A  G E N E R A L  D E  L A  P R O V I N C I A
DE ALBACETE.

E l  Habi l i t ado  de  re t i rados  de  esta provincia po r  
consecuenc ia  de  lo q u e  le tengo prevenido  m e  dice 
con fecha  de ayer  lo q u e  sigue.

« Q u e d a  d is t r ibu ida  á los señores gefes, oficiales 
é  ind ividuos de t ropa  de la provincia" la décima y  
ú l t i m a  m e n s u a l i d a d  señalada á  dichas clases en  este  
a ñ o .— L o q u e  pongo en conocimiento de V .  S .  c u m 
pliendo eon lo q u e  m e está prevenido.»

L o  q u e  he  di spuesto se inser te  en el Boletín oficial 
de  la Provinc ia  pa ra  conocimiento de lodos los indi
viduos  de la espresada  corporación.  Albace te  3 0  de 
D ic i e m b re  de 1 8 5 1 . — El Br igadier  C om a n d a n te  G e 
nera l,  B ernardina S a  del B ey.

Ministe rio de  Grac ia  y Jus t ic ia .— Ins trucción p ú -  
b l io a .— Negociado 1 .°— A n u n c i o . — S e  halla vacante 
por  t raslación de  Don Rodulfo Millaca,  la Cátedra  de 
hi stor ia  y disciplina genera l  de la Iglesia, y  par t icu la r  
d e  E s p a ñ a ,  en la facultad de Jur i s prude nc ia  de la U n i 
versidad  de S e v i l l a .— P or  Rea l  orden de  9  del ac
tual  se ha m a n d a d o  sacar  á concurso e n t r e  los R e 
gentes  agregados de  la espresada  facultad q u e  han sido 
comprendidos  en el a r t .  1 3 5  del plan de estudios vi 
gente ;  en su consecuencia los espresados R eg en te s  que  
se c rean  adornados  de lodos los requisi tos q u e  se exi
gen  por  el reg lamento  de 1 0  de S e t i e m b r e  ú l t imo,  
p r e sen t a r án  sus solicitudes acomp añadas  de la relación 
de  sus  mér i tos  y  servicios y  por  conducto  de los R ec to 
res  respect ivos,  en el t é rmino  de un mes  en el Minis
te r io do Grac ia  y  Just icia,  en la inteligencia de que  
p asa do  este plazo no se admi ti rá instancia alguna aun 
cuando s u  fecha sea an te r ior .  Madrid 2 0  de Dic iem
b re  de 1 8 5 1 . — El Subsec re ta r io ,  Antonio Escudero . —  
E s  copia ,  Antonio Q uilis.

S e  halla vacante ,  en la escuela d e  Náut ica da 
C a r ta gena ,  la Cátedra  de Geografía y  Física dotada con 
el sueldo de  siete mil r s.  vn .  anuales.  Pa ra  ser  ad
mi t ido á  la oposición á dicha Cátedra ,  se necesita: 1 .  °  
S e r  español.  2 .  °  T e n e r  la edad de veinte  y  des años 
cumplidos .  3 .  °  H a b e r  observado una  conducta  mo 
ral  i r reprensible .  4 .  °  S e r  Bachiller en Filosofía. 5 .  °  
Posee r  el t i tulo de R e g e n te  de 2 . a clase para la asigna
t u r a  á q u e  se aspire ó el de Licenciado en Filosofía.
Lo s  ejercicios de oposición se verificarán en esta Uni 
vers idad  Li te r a r ia  según  lo prevenido en la Real orden 
de  t rece del  cor riente  an te  el Tr ibuna l  que  al efecto 
se n o m b r e ,  y  consist irán en las pruebas  de idoneidad
q u e  exige el ti tulo 2  °  de la sección 5 . a del Regla
m e n to  de estudios aprobado por Real  Decreto de 10  
de  S e t i e m b r e  úl t imo. Los  interesados presentarán en 
la Secre ta r ia  general  de dicha Univers idad sus solici
tudes  acompañadas  de sus títulos y documentos  y con 
la relación de sus méri tos y  servicios. Dichas ins tan
cias deb erán  qu ed ar  en tregadas  antes del veinte y dos 
de  F e b r e r o  del año próximo,  en la inteligencia de quo 
espirado este plazo, no se admi t i rá  solicitud alguna 
a u n q u e  sea de fecha ante rior .  Valencia 2 2  de Dicie®'  
b re  de 1 8 5 1  . — Francisco CarbonelL

IMPRENTA DE LA UNION.
A  C A R G O  D E  D O N  N I C O L A S  S O L E R  

Calle de S an  Aaustin núm . 1 7
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ÍN D IC E  de los Reales decretos, órdenes y circulares insertas en el Boletín oficial de 
esta P rov incia  en todo el mes de Diciembre de 1851 .

Número  i -i 6.
G o b ie rn o  dé p ro v in c ia . C ircu la r num ero  244. Sobre 

las so lic itudes y p ap e l sellado que deben  tener.
O tr r  núm . 245 . P a ra  la p risión  de S a lv ad o r Gómez 

qu e  rec lam a el Juez  de E lche.
O tra  n ú m . 246. P a ra  la busca de los niños R am ón 

G arc ía  y Ju a n  José G arrido .
A dm in istración  de D irectas. C ircu lar. Sobre yun tas 

d e  labo r, y sus im puestos. • , b
O tra  de la  J u n ta  d irec tiv a  de la D euda pública.

Número  147.
G o b ierno  de p rov inc ia . C ircu la r n um . 244. Sobre 

so lic itudes y papel sellado, que  d eben  tener.
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l. C irc u la r  p a ra  el n o m b ra m ie n 

to  d e  H a b il ita d o  d e  re tira d o s . .
A n u n c io  d e  S u sc ric io n  d e  Q u in to s  de M adrid .

Número 1 4S.
G obierno  de p rov incia . C ircu la r num . 2*7, sobie  so

lic itu d es y p apel sellado.
O tra  n úm . 248, señalando  el local del Bonillo, p a ra  

la  elección de l d ip u tad o  á C ortes dé su d istrito .
A n u n c io  d e  pasto s d e  B o g a rra .
Id . d e  consum os d e  V illa v e rd e .
S e ñ a la m ie n to  d e  p rec io s  p a ra  los su m in is tro s

Número 149.
R eai o rd en  del M inisterio de H acienda sobre el pa-

PCl G o b ie rn o  d e  p ro v in c ia . C irc u la r  n ú m . 249 c ita n d o  á 
los A lca ld es p a r a  los d o cu m en to s  de se g u rid a d  pu b lica .

S ubasta  de unos p inos en  Alcaraz.
S e ñ a la m ie n to  d e  p rec io s  p a ra  los su m in is tro s .

Número 150.
R e a l o rd e n  d e l  M in is te rio  d e  H ac ien d a , sobre  p a p e l 

se lla d o  p a r a  los títu lo s , despachos R ea es y d ip lom as.

t0 r líd ° ñ ú m ” 5 Í5 » Cr0amiT c "p L dra  de José Serian» P u erta .
A n u n c io  d e  la  C om isión  su p e r io r  d e  in s tru c c ió n  de 

C u e n c a , so b re  oposic iones 4 los m ag is te rio s  q u e  exp resa .
Número 151. , .

G o b ie rn o  d e  p ro v in c ia . C irc u la r  num . ~5 , r e c la 
m a n d o  la  c o n te s ta c ió n  á  e l in te r ro g a to r io  d e  propios.

Id . n ú m . 2 5 3 , l la m a n d o  4 liq u id a c ió n  sob re  los d o 
c u m e n to s  d e  se g u r id a d  p ú b lic a . ,

M odelos p a r a  las c u e n ta s  d e  id .
C irc u la r  d e  la  A d m in is tra c ió n  d e  in d ire c ta s , so b re  la  

su b a s ta  d e  consum os d e  A lm ansa. _
A n u n c io  d e  la s o b ra s  d e  cam in o s d e  M ui c ía .

Número  152.
G ob ierno  de p ro v in c ia . C ircu la r n u m eio  254, sobre 

el M anual de C onsultor de A lcaldes y A yuntam ientos.
C irc u la r  d e  la  C onnsion  d e  in s tru c c ió n  p r im a r ia  so

b r e  pagos. , _
A n u n c io  p a r a  la  su b a s ta  d e  u n a  JNotana d e  R einos.
E s tra d o  de las servicios de la g u ard ia  civ il  de esta 

p ro v in c ia .
Número  153.

G ob ierno  de p ro v in c ia . C ircu la r n ú m ero  255, sobre 
C1 p royecto  del Código civ il del Sr. G arcia  G oyena.

O tra  núm ero  256 sobre el con tingen te  de Propios.
O tra  n ú m ero  257 sobre la  correspondencia  y su con

ta b ilid a d  y reform a.
A nuncio  de subasta  de qu in ce  m il pinos en  Elche de 

lo S ie rra  y Molinicos.

O tro  de la vacante de la secre ta ria  de A yun tam ien 
to de C hinchilla .

Condiciones para  la adm isión de rec lu tas en  el e jé r 
cito, sus prem ios y ventajas.

Número 154.
G obierno de provincia. C ircu la r uúm ero  258, sobre 

el feliz anuncio  del nacim ien to  de la escelsa P rincesa  de 
A sturias.

Real decre to  de la S ubsecre taría  del M inisterio de la 
G obernación  sobre sus em pleados y títulos.

Real o rden  del M inisterio de H acienda con los m o
delos de reales despachos y títu los.

Número 155.
Real o rden  del M inistero de H acienda, sobre ex en 

ción del 5 p °  en los rep arto s  de a rb itrio s  vecinales.
A claración del M inisterio de la G obernación  sobre 

el depósito de 6000 rs. para  la redención  de quintos.
G obierno de provincia. C ircu la r núm ero 259, sobre 

p ró roga p a ra  la p resen tación  de créditos con tra  el Es
tado.

O tra  núm ero  260 p a ra  la busca de tres hom bres.
C ircu la r de la C om andancia g enera l p ara  que en las 

solicitudes é instancias se espresen los segundos apellidos.
O tra  anunciando  la elección de H abilitado de re t ira 

dos en  D. P ed ro  T ierno.
C ircu la r de la A udiencia recom endando los códigos 

civiles del Sr. G arcia  Goyena.
O tra  de la A dm inistración p ara  que los libros de los 

com erciantes se pongan en  papel sellado.
A nuncio de subasta p ara  los consum os de O n tu r.
O tro  p a ra  la de los del Salobre.
O tro p ara  la  busca de Ju a n  Sánchez po r el Juzgado 

de Casas Ibañez.
O tro  de una  vacante  en  la  facu ltad  de Ju risp ru d en c ia .
O tro  en  la facu ltad  de m edicina.
O tro  en  la  de Ju risp ru d en c ia  en  la  U niversidad  de 

Zaragoza.
Número 156.

G obierno  de provincia . C ircu la r núm ero  261 in ser
tando1 la  lista  de electores del d is trito  del Bonillo,

Número 151.
A rticulo  de oficio. R eal o rden  de la Ju n ta  de la Deu

da del Estado sobre el pago del 3 por ciento.
C ircu la r de la C om andancia g enera l sobre el re e n 

ganche de los m ilita res p ara  el servicio.
Número 158.

Gobierne* de provincia. C ircu la r núm ero  261 sobre 
requ isitac ion  de ti lulos para  el papel sellado.

C ircu la r de la Sala de gobierno de la A udiencia p a ra  
l[evar á efecto el Real decreto  de papel sellado.

O tra  del Real ind u lto  concedido p ara  solem nizar e l 
natalic io  de la  P rincesa  de  Asturias.

O tra  anunciando  que los Jueces de p rim era  in s ta n 
cia desde 1.° de Enero  d isfru tan  el sueldo del p re su 
puesto, sin  descuento  de M onte-pio.

O tra de la C om andancia genera l anunciando  q u ed ar 
d is tr ib u id a  la  m ensualidad  que espresa.

O tra  an u nciando  una vacan te  de cá ted ra  de Ju ris
p ru d en c ia  en  la  U niversidad  de Sevilla.

O tra  de u n a  vacan te  de geografía y física en  Caiv 
tagena.

A lbacete: Im prenta de l a  U X IO N ,
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